
Editorial

 Caros leitores,

Em continuidade às comemorações pelos 20 anos da Revista Jurídica da 
Presidência – RJP, publicamos esta edição de número 124, como parte do 21o 
volume do periódico. Ao longo desses anos, a Revista assumiu um importante 
papel de divulgação e de veiculação das produções jurídicas acadêmicas nacionais 
e internacionais, pautadas pelas políticas públicas.

Neste ano, recebemos novos professores consultores e, além disso, as 
chamadas de trabalho tiveram números expressivos de submissões de artigos 
acadêmicos, com grande variedade de temas. Os artigos selecionados seguem o 
sistema double-blind peer review e são avaliados por pareceristas ad hoc de todo o 
país, bem como do exterior, os quais colaboram com o nosso trabalho. 

A Revista mantém o Qualis A1, o estrato máximo para periódicos, conforme 
avaliação da Capes, e continua prezando pela pesquisa independente e de qualidade.

Neste número, na seção Autor Convidado, temos a contribuição do Ministro Gilmar 
Mendes, membro do Corpo Editorial e um dos idealizadores da RJP, com o artigo 
intitulado “Sistema de Justiça e Colaboração Premiada: o desafio da conciliação”, o 
qual apresenta uma análise da colaboração premiada na justiça brasileira. 

Em seguida, apresentamos a seção Artigos em Língua Estrangeira, em que 
Marcos Vinício Chein Feres escreve o artigo “Neglected and non-neglected diseases: 
contradictions in the patente legal system”, que trata da conjuntura atual do sistema 
de patentes e investiga a diferença que se observa entre a produção de remédios 
de doenças negligenciadas e não-negligenciadas. No segundo artigo, “Crítica 
a los paradigmas clásicos de reconocimiento de la Justicia Constitucional”, Renato 
Gugliano Herani tece uma crítica à utilização dos modelos constitucionais europeu 
e estadunidense para explicar fenômenos constitucionais latino-americanos.

Os autores Gladimir Adriani Poletto e Oksandro Osdival Gonçalves, por sua 
vez, apresentam uma análise do desenho institucional regulatório do mercado de 
seguros privados, no artigo “O papel do Sistema Nacional de Seguros Privados na 
ordem econômica”.



Marcos Youji Minami discute, em seu artigo “Repercussões da tradição da civil 
law na Execução”, sobre como certos aspectos da tradição moldam a educação 
jurídica e o comportamento de tribunais. 

Na sequência, Flávio Quinaud Pedron reflete sobre alternativas às teorias 
positivistas da história do direito, em “A proposta de Koselleck de história dos 
conceitos e a reconstrução da história do direito”.

O tema do ensino jurídico brasileiro é tratado pelos autores Frederico de Andrade 
Gabrich e Tiago Lopes Mosci, no artigo “O aprimoramento do ensino jurídico para a 
orientação de uma prática judicial racional no Brasil”. 

Para finalizar nossa edição comemorativa, temos o ensaio acadêmico de José 
Levi Mello do Amaral Júnior, que examina, em seu texto, a composição, a organização 
e as competências do Supremo Tribunal Federal.

A publicação desta edição é resultado da colaboração e da dedicação de nossa 
equipe e de nossos parceiros: pareceristas ad hoc e membros do Conselho Editorial, 
e a eles expressamos nossos agradecimentos.

Agradecemos também aos autores que submeteram e publicaram seus artigos neste 
periódico e os convidamos a continuar contribuindo para o sucesso da nossa publicação.

Tenham uma ótima leitura!


